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DESEMBARGADOR RICARDO CARVALHO FRAGA
Órgão Julgador: 3ª Turma
Origem:
6ª Vara do Trabalho de Porto Alegre
E M E N T A
ESTABILIDADE DA GESTANTE. O desconhecimento do estado gravídico pelo empregador não afasta o direito ao pagamento da indenização decorrente da estabilidade provisória constitucional de que trata o art. 10, II, "b" do ADCT, conforme Súmula 244, I, do TST.
A C Ó R D Ã O
Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDAM os Magistrados integrantes da 3ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região: por unanimidade, negar provimento ao recurso da reclamada.
Intime-se.
Porto Alegre, 29 de maio de 2013 (quarta-feira).
R E L A T Ó R I O
Ajuizada ação trabalhista em face do contrato de trabalho apontado na
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petição inicial, foi proferida Sentença, às fls. 78/82.
A reclamada interpõe recurso ordinário, às fls. 85/90, buscando a reforma da Sentença quanto à estabilidade da gestante.
Sem contrarrazões, sobem os autos a este Tribunal. É o relatório.
V O T O
DESEMBARGADOR RICARDO CARVALHO FRAGA (RELATOR): RECURSO DA RECLAMADA
1. GARANTIA DE EMPREGO DA GESTANTE. ABUSO DE DIREITO
Insurge-se a reclamada contra a Sentença que declarou irregular a rescisão contratual formalizada em 21.05.2011, sob o fundamento de que o desconhecimento pelo empregador do estado gravídico é irrelevante para a situação. Afirma que é valida a resilição contratual operada, não padecendo de qualquer irregularidade, uma vez que não tinha ciência do estado gravídico de sua funcionária quando da rescisão. Fala do art. 10 do ADCT da CF/88. Colaciona jurisprudência favorável. Em razão do princípio da eventualidade, requer a limitação da condenação somente ao pagamento dos salários do período, excluídos os reflexos.
Examina-se.
A reclamante ingressou na reclamada  em  01.03.2011, por contrato de experiência. Transformou-se em contrato por prazo indeterminado, conforme cláusulas 4ª e 11ª (fls. 14/15).
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A reclamante foi despedida sem justa causa, 21.05.2011, conforme TRCT de fl. 21.
Conforme a carteira de gestante de fls. 17/18, a reclamante, em 08.06.2011, encontrava-se com 10 semanas de gestação. Portanto, com 7 semanas de gestação na data da extinção do contrato, em 21.05.2011.
O art. 10, inciso II, alínea “b”, do ADCT da CF/88, garante estabilidade provisória a empregada gestante, desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto.
Odesconhecimento do estado gravídico pelo empregadornão afasta o 
 direito    ao    pagamento
da
indenização
decorrente
da estabilidade provisória constitucional de que trata o art. 10, II, "b" do ADCT, conforme Súmula 244, I, do TST.
Assim, o fato da reclamante não ter comunicado o empregador do estado gravídico antes da despedida, tampouco a sua própria ignorância quanto ao mesmo, não obsta o direito à garantia constitucional de emprego acima mencionada.
Sobre o exato significado médico-jurídico da palavra "confirmação", recorde-se o brilhante estudo da Juíza Inajá Oliveira de Borba, publicado em Revista Síntese Trabalhista. Ali, percebe-se que "confirmação" não pode ser interpretada de modo diverso de "concepção". Havendo gravidez, não era mais possível a despedida, sem o pagamento do período de garantia no emprego.
Faz jus a reclamante, portanto, aos salários do período da garantia de emprego, com as vantagens do cargo e reflexos, como se em atividade estivesse. Portanto, inviável o pagamento somente dos salários, conforme
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requereu a reclamada. Sentença mantida.
PARTICIPARAM DO JULGAMENTO:
DESEMBARGADOR RICARDO CARVALHO FRAGA (RELATOR) DESEMBARGADOR LUIZ ALBERTO DE VARGAS
JUIZ CONVOCADO MARCOS FAGUNDES SALOMÃO



